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I - APRESENTAÇÃO
A necessidade da Câmara Especializada de Engenharia Civil do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CEEC/CREASP - de disciplinar, uniformizar e aprimorar os procedimentos para a fiscalização das especialidades profissionais abrangidas pela CEEC conduz a elaboração deste Manual de Fiscalização, com a finalidade de tornar claro, objetivo e padronizado o ato de fiscalizar e que deverá ser observado por todas as unidades do Conselho.
O presente trabalho teve como base o Plano de Fiscalização da CEEC para 2019, adequando face ao que dispõe a Resolução 1.008/04 e Decisão Normativa 74/04 do CONFEA e suas atualizações.
Este Manual segue o estabelecido nos Artigos 45 e 46 da Lei 5.194/66 que confere a CEEC a competência para julgar e decidir sobre os assuntos de Fiscalização pertinentes às suas respectivas especializações profissionais e infrações ao Código de Ética, bem como aplicar as penalidades e multas previstas na Lei.
Este Manual apresenta um instrumento para a uniformização dos procedimentos administrativos relativos à verificação do exercício das profissões abrangidas pela CEEC e, bem aplicado, proporcionará um comportamento padronizado entre os fiscais, nortear as estratégias de fiscalização, apresentar as infrações mais comuns no âmbito de análises da CEEC, buscar redução nos custos operacionais, maior celeridade no trâmite processual, redução de erros na condução de processos decorrentes de falhas nas fases de instauração, instrução, análise e julgamento e apresentar um glossário de termos técnicos mais usuais no Sistema para um melhor fluxo dos processos administrativos.
A Coordenadoria


II.  OBJETIVO
Tem-se por objetivo, estabelecer e uniformizar procedimentos, que deverão ser observados pelos gerentes e agentes, nas ações de fiscalização das atividades técnicas desenvolvidas por pessoas físicas ou jurídicas registradas ou não no Sistema CONFEA/CREA no Estado de São Paulo na Modalidade Civil. Além de estabelecer procedimentos relacionados à verificação do exercício profissional nas especializações afetas à CEEC, destina-se a delegar competência às Gerências do Conselho Regional, fornecendo as informações essenciais à fiscalização, para que os trabalhos sejam feitos de forma padronizada, eficiente e eficaz.
III. A MODALIDADE CIVIL
Enquadra-se na Modalidade Civil, as atividades profissionais definidas na Tabela de Títulos Profissionais da Resolução CONFEA 473/2002, considerando o Grupo 1, Modalidade 1 e Nível 1e 2.
IV. VERIFICAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL NA MODALIDADE CIVIL
O objetivo da fiscalização é verificar o exercício profissional, de forma a assegurar a prestação de serviços técnicos ou execução de obras com a participação efetiva de profissional registrado e observância aos princípios éticos, econômicos, segurança, tecnológicos e ambientais, compatíveis com os anseios e necessidades da sociedade.
A fiscalização deve, antes de ter um caráter coercitivo, ser educativa e preventiva. Sob o aspecto educativo, a fiscalização deverá orientar os profissionais, dirigentes de empresas e outros segmentos da sociedade sobre a legislação que regulamenta o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema CONFEA/CREA e os direitos da sociedade. Sob o enfoque punitivo, deverá ser rigorosa, quando necessário, devidamente amparada pela legislação em vigor.
Estão sujeitas à fiscalização as pessoas físicas, leigos ou profissionais, e as pessoas jurídicas registradas ou não no Sistema CONFEA/CREA no Estado de São Paulo na Modalidade Civil que executem ou se constituam para prestar serviços ou executar obras na Modalidade Civil.
V. O FISCAL
V.1. Descrição do Fiscal
O agente fiscal é o funcionário do CREASP designado para atuar conforme as diretrizes e as determinações específicas traçadas e decididas pelas Câmaras Especializadas, verificando se as obras e serviços estão plenamente regulares e de acordo com as normas que regulamentam o exercício profissional com rigor e eficiência. 
O agente fiscal deverá verificar se as obras e serviços estão devidamente regulamentados junto ao CREASP e de acordo com as normas que regulamentam o exercício profissional. No desempenho de suas funções, o fiscal deverá atuar com rigor e eficiência para que o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema CONFEA/CREA sempre ocorra com a participação efetiva de profissional devidamente registrado e em dias com o CREASP. 
V.2. Postura do Fiscal
No exercício de sua função, o agente fiscal deverá:
· Identificar-se sempre como agente de fiscalização do CREASP, exibindo sua carteira funcional e portando o colete identificador de fiscalização;
· A ação deve ser conduzida com linguagem simples e direta com civilidade e firmeza necessárias ao cumprimento de seu dever.
V.3. Competência Legal
A aplicação do que dispõe a Lei 5.194/66, no que se refere à verificação e fiscalização das atividades e do exercício das profissões por ela reguladas, é de competência dos CREA. Para cumprir essa função o CREASP, usando da prerrogativa que lhe confere o Artigo 77 da Lei 5.194/66, designa funcionários com a função de fiscalizar e com atribuições para lavrar autos de notificação e/ou de infração conforme as disposições legais.
V.4. Atribuições do Fiscal
· Identificar obras e serviços cuja execução seja privativa de profissionais afetos a Modalidade Civil e verificar o cumprimento da legislação profissional;
· Identificar o exercício ilegal da Modalidade Civil e notificar/autuar os infratores;
· Verificar o cumprimento da legislação por pessoas jurídicas que se constituam para prestar ou executar serviços ou obras na Modalidade Civil;
· Lavrar auto de infração contra pessoas jurídicas, profissionais ou leigos, que estejam desempenhando atividades de atribuição privativa dos profissionais da Modalidade Civil, sem estarem legalmente habilitados e registrados junto ao CREASP;
· Elaborar os relatórios de fiscalização, notificações e/ou autos de infração, de forma a subsidiar decisões de diversas instâncias;
· Realizar diligências processuais;
· Executar tarefas de caráter preventivo e educacional junto a profissionais da Modalidade Civil e empresas, de forma a orientá-los no cumprimento da legislação;
· Orientar as pessoas físicas leigas e jurídicas não afetas ao sistema CONFEA/CREA, sempre à luz da legislação, quanto à regularidade das obras e serviços de Modalidade Civil;
· Exercer outras atribuições relacionadas à sua função, quando necessário.
V.5. Conhecimentos necessários à atuação
O agente fiscal deverá conhecer as:
· Legislações relacionadas às profissões vinculadas ao Sistema CONFEA/CREA;
· Características das profissões regulamentadas e fiscalizadas pelo Sistema CONFEA/CREA;
· Características e os procedimentos do processo administrativo que envolve suas ações.
VI .INSTRUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
Um processo administrativo bem instruído proporcionará maior facilidade e celeridade na análise dos fatos pelas instâncias decisórias do CREASP.
Estão descritas a seguir alguns instrumentos imprescindíveis ao fiscal, necessárias à boa execução de suas ações.
VI.1. Relatório de Visita ou de Fiscalização
O relatório tem por finalidade descrever, de forma ordenada e minuciosa, aquilo que se viu, ouviu ou observou. É destinado exclusivamente à coleta de informações das atividades exercidas e deverá ser desenvolvido preferencialmente no local onde as obras ou serviços estão sendo executados.
Na visita, seja o empreendimento público ou privado, o agente fiscal deve solicitar a apresentação das ART’s dos projetos e da execução, bem como verificar a existência de placa que identifique a obra/serviço e o(s) responsável(eis) técnico(os). No caso de prestação de serviços, deverá ser solicitada, também, a apresentação dos contratos firmados entre o contratante e o profissional responsável técnico.
O relatório deve conter, no mínimo, as seguintes informações:
· Endereço completo do empreendimento;
· Atividades envolvidas que incluam todos os dados necessários que caracterizem o empreendimento, tais como área construída, volumes, quantidades, materiais empregados, equipamentos utilizados e suas características, dentre outros;
· Nome da empresa executora do empreendimento, do proprietário ou do seu representante legal;
· Nome do responsável técnico – seu título e os números dos respectivos registros e/ou vistos no CREASP;
· Existência do Livro de Ordem ou documento equivalente;
· Registro fotográfico da situação da obra/serviço configurando as fases da execução da obra/serviços;
· Números das respectivas ART’s;
· Indicação da necessidade da complementação de informações relativas a obra/serviços.
VI.2. Ofício
Este documento pode ser lavrado pelo agente fiscal ou pela unidade do CREASP responsável pelo serviço de fiscalização. Tem por objetivo informar ao responsável pelo serviço/obra, ou seu representante legal sobre a necessidade de informações, documentos e/ou existência de pendências e/ou indícios de irregularidades no empreendimento, objeto de fiscalização.
Caso não seja encontrado o notificado ou seu representante legal, o ofício deverá ser encaminhado por meio de registro postal registrado em formato AR, dos serviços de correio, anexando-se o comprovante à respectiva notificação.
VI.3. Auto de Infração
Este documento deve ser lavrado contra leigos, profissionais ou pessoas jurídicas, que praticarem transgressões aos preceitos legais que regulam o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema CONFEA/CREA.
O Auto de Infração não pode prescindir de certos requisitos conforme a forma prescrita em lei ou o regulamento e o fim indicado no texto legal em que o agente fiscal se apoiou para lavrá-lo.
O Auto de Infração deve ser preenchido pelo agente fiscal sem rasuras, devendo os campos conter, obrigatoriamente:
· Identificação da pessoa jurídica ou da pessoa física, leigo ou profissional, a ser autuada, incluindo o número do CNPJ/CPF, endereço residencial e/ou comercial completo;
· Endereço completo da obra/serviço, objeto da fiscalização;
· Identificação da obra/serviço ou empreendimento com sua natureza da atividade e sua descrição detalhada;
· Identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade conforme as Leis 4.950-A/66, 5.194/66 e 6.496/77;
· Capitulação da infração e da penalidade e valor da multa, conforme identificação da infração;
· Indicar, se for o caso, a persistência, a reincidência ou nova reincidência;
· Local, dia, mês e ano da verificação da ocorrência;
· Nome do fiscal, matrícula e assinatura, e;
· Assinatura do autuado ou de seu representante legal.
Caso não seja encontrado o notificado ou seu representante legal, o Auto de Infração deverá ser encaminhado por meio de registro postal registrado em formato AR, dos serviços de correio, anexando-se o comprovante à respectiva notificação.
VII. ESTRATÉGIAS DE FISCALIZAÇÃO
Conceitualmente, estratégia consiste na aplicação dos meios disponíveis com vista à consecução de objetivos específicos. Neste item, serão abordados os componentes da estratégia de fiscalização.
VII.1. O Planejamento da Fiscalização
A fiscalização deve ser uma ação planejada, coordenada e avaliada de forma contínua, tendo como foco o alcance dos seus objetivos. Para tal, a unidade do CREASP, responsável pela fiscalização, em parceria com a CEEC, deverá definir, periodicamente, um programa de trabalho contendo diretrizes, prioridades, recursos necessários e metas a alcançar, dentre outros.
Durante o processo de execução do programa de trabalho, os resultados da ação deverão ser monitorados e submetidos constantemente a uma avaliação por parte da unidade responsável pela fiscalização. Essas informações deverão ser levadas ao conhecimento da CEEC, de forma a agregar críticas que servirão para subsidiar o planejamento de ações de fiscalização futuras.
VII.2. Formas de Fiscalização
A fiscalização do exercício profissional poderá ocorrer de uma das seguintes formas:
1. Forma indireta (escritório) – O agente fiscal deverá verificar anúncios de serviços técnicos e de execução de obras/serviços através da imprensa escrita e falada, e efetuar pesquisas periódicas nos seguintes meios de divulgação:
· Rádio, jornais, TV e revistas;
· Diário Oficial do Estado;
· Rede mundial de computadores (Internet);
· Prospectos e outros meios de divulgação;
· Aerolevantamentos;
· Editais de Licitações Públicas 
2. Forma direta (campo) – Pelo deslocamento do(s) agente(s) fiscal(is) aos locais onde estejam sendo desempenhadas atividades técnicas exclusivas de profissionais legalmente habilitados e credenciados pelo CREASP. Tais deslocamentos poderão ocorrer por critério estatístico ou para atendimento a denúncias, se utilizando de diversas técnicas e métodos para a efetiva fiscalização.
3. Forma conjunta – Fiscalização conjunta CREA e outros entes oficiais, como Prefeituras Municipais, Vigilância Sanitária Estadual, Departamento Estadual de Recursos Naturais, Polícia Florestal, CETESB, etc., preferencialmente através de Convênios ou Protocolos de Intenção.
Tais ações devem objetivar a detecção de possíveis infrações à legislação do exercício profissional, através de denúncias realizadas tanto por pessoas jurídicas, pessoas físicas, Conselheiros, membros da CAF e por ações de iniciativa do Conselho.
VIII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O agente fiscal deve ter em seus domínios toda a legislação que lhe darão o amparo legal para suas ações e estando atento às suas atualizações. Para tanto, deverá sempre consultar a página eletrônica do CREASP e do CONFEA. Apresentam-se a seguir algumas Leis e Decretos 
Leis e Decretos
· Decreto Federal 23.569/33, que regula o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor;
· Lei Federal 4.950-A/66, que dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária;
· Lei Federal 5.194/66, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrônomo, e dá outras providências;
· Lei Federal 6.496/77, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, de Arquitetura e Agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma Mútua de Assistência Profissional, e dá outras providências;
· Lei Federal 6.839/80, que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões;
· Lei Federal 8.078/90, que dispõe sobre a proteção do consumidor, e dá outras providências (Código de Defesa dos Direitos do Consumidor);
· Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações, que regulamenta o Inciso XXI do Artigo 37, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
IX. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
Para que todos os agentes fiscais passem a proceder de forma comum, por ocasião de suas atividades, deverão obedecer ao que segue:
IX.1 ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS (PREFEITURAS, AUTARQUIAS, EMPRESAS ESTATAIS, EMPRESAS DE ECONOMIA MISTA, FUNDAÇÕES E AGÊNCIAS REGULADORAS)
O que fiscalizar e como proceder:
IX.1.1. Ocupação de cargos técnicos, visando o cumprimento da Resolução 430/99 do CONFEA que “Relaciona os cargos e funções dos serviços da administração pública direta e indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cujo exercício é privativo de profissionais da Engenharia ou da Agronomia e dá outras providências”.
· Tratando-se, comprovadamente, de cargo técnico cuja descrição de função tenha atividades privativas de profissionais pertencentes à Modalidade Civil, e o ocupante do mesmo for leigo, autuá-lo por infração à alínea “a” do Artigo 6º da Lei 5.194/66, observando o que dispõe a Resolução 1.008/04 do CONFEA.
· Tratando-se de cargo técnico, e seu ocupante profissional devidamente habilitado, devem ser verificadas a regularidade de registro e a existência de ART de cargo e/ou função técnica. Caso o profissional esteja exercendo atividades além daquelas constantes de suas atribuições profissionais, elaborar relatório e enviar para CEEC e dar conhecimento à CAF.
· Tratando-se de profissional de outra modalidade que desempenhe atividades da Modalidade Civil, será analisado pela CEEC.
IX.1.2. Acompanhamento de Leis Municipais, Estaduais e Federais e Projetos de Anistia e de Regularização, no sentido de verificar o cumprimento da Lei 5.194/66, quanto a necessidade de um responsável técnico habilitado. Caso contrário, notificar ao representante municipal legal quanto à ilegalidade do ato, esclarecendo-o sobre o disposto na Lei 5.194/66. Elaborar relatório para pré-análise da CAF.
IX.1.3. Acompanhamento das licitações públicas e identificação da situação das empresas participantes. 
· Verificar os contratos de serviços e, quando se referirem a atividades técnicas, verificar se a Pessoa Jurídica ou Física contratada para a execução dos mesmos está com sua situação, referente a registro e anuidades, regular no CREASP. Não estando com a situação regular, autuar atendendo o que dispõe a Resolução 1.008/04, do CONFEA, com as penalidades, se necessárias dispostas na Lei 5.194/66. Estando com a situação regular, verificar a existência de ART para atividade procedendo conforme Lei 6.496/77 e a Resolução 1.025/09.
IX.2. EMPRESAS REGISTRADAS NO CONSELHO
O que fiscalizar e como proceder:
IX.2.1. Regularidade de registro, atividades desenvolvidas e responsáveis técnicos
· Verificar a regularidade da empresa no CREASP referente ao registro e à anuidade, atualizando os dados constantes do processo “F”.
· Verificar a regularidade dos Responsáveis Técnicos pela empresa no CREASP referente ao registro e anuidade atualizando os dados constantes do processo “F”.
· Identificar as atividades técnicas desenvolvidas pela empresa e verificar sua compatibilidade com as atribuições profissionais dos Responsáveis Técnicos anotados. Constatado o desenvolvimento de atividades técnicas sem Responsável Técnico legalmente habilitado, autuar a interessada por infração à alínea “e” do Artigo 6º da Lei 5.194/66, observando o que dispõe a Resolução 1.008/04 do CONFEA.
· Identificar os funcionários contratados para o desempenho de função de natureza técnica e verificar a regularidade de registro e anuidade no CREASP, bem como a existência de ART para o desempenho de atividade técnica procedendo conforme Lei 6.496/77 e a Resolução 1.025/09 do CONFEA. Caso o profissional esteja exercendo atividades além daquelas constantes de suas atribuições profissionais, elaborar relatório para apreciação da CEEC.
· Tratando-se de profissional de outra modalidade que desempenhe atividades da Modalidade Civil, será analisado pela CEEC.
IX.2.2. Contratos de prestação de serviços.
· Identificar os contratos de prestação de serviços técnicos dos últimos 2 anos, visando verificar o cumprimento da Lei 6.496/77 e da Resolução 1.025/09 do CONFEA. Constatando irregularidade, atender o disposto na Resolução 1.008/04, do CONFEA e, se necessário, emitir o Auto de Infração por infringir o Artigo 1º da Lei 6.496/77. 
IX.2.3. EMPRESAS TERCEIRIZADAS.
· Identificar as empresas terceirizadas que vêm realizando serviços de natureza técnica à empresa fiscalizada, verificando a regularidade da mesma junto ao CREASP.
· Verificar a regularidade dos Responsáveis Técnicos das empresas terceirizadas junto ao CREASP e ao cumprimento da Lei 6.496/77.
· Constatando-se alguma irregularidade, proceder conforme dispõe a Resolução 1.008/04, do CONFEA e lavrar os respectivos Autos de Infrações, em face ao que dispõe a Lei 5.194/66 e Lei 6.496/77.
IX.3. EMPRESAS NÃO REGISTRADAS NO CONSELHO
O que fiscalizar e como proceder:
IX.3.1. Atividades desenvolvidas.
· Desde que a fiscalização obtenha dados e documentos que possibilitem caracterizar a exploração de atividades técnicas exclusivas da área tecnológica pela empresa, deverá ser lavrado Auto de Infração conforme Resolução 1.008/04 do CONFEA.
· Caso as atividades desenvolvidas pela empresa acarretem dúvidas quanto a real necessidade de registro, o agente fiscal deverá colher dados e documentos detalhados que caracterizem as atividades desenvolvidas e elaborar relatório e enviar para CEEC e dar conhecimento à CAF. 
Obs: Ficam dispensadas de registro, apenas as empreiteiras locadoras/fornecedoras de mão de obra, em que conste do objeto social ser somente fornecedoras de mão de obra. Deve o contratante neste caso, obrigatoriamente, possuir responsável técnico pela execução da obra. Se for caracterizado o desenvolvimento de atividades técnicas exclusivas da área tecnológica pela empresa, a mesma deverá ser orientada a proceder seu registro no CREASP, anotando como responsáveis técnicos, profissionais legalmente habilitados atendendo o que dispõe a Resolução 1.008/04 do CONFEA e, se necessário, autuá-la por infração a alínea “a” do Artigo 6º da Lei 5.194/66.
IX.4. EMPREITEIRAS DE EDIFICAÇÕES
O que fiscalizar e como proceder:
IX.4.1 Moradia Econômica (entende-se como Moradia Econômica, a edificação residencial unifamiliar com área menor que 70 m2, construída mediante Convênio e/ou Lei Municipal).
· Apurar a existência de Responsável Técnico pela Obra;
· Apurar a existência de ART pela execução da obra;
· Verificar os termos do Convênio e/ou da Lei Municipal e a regularidade da obra. Caso haja irregularidade, elaborar relatório informando quanto à situação socioeconômica do proprietário e notificar a Prefeitura Municipal, com prazo para regularização;
· Caso o proprietário não regularize a obra no prazo concedido, emitir o Auto de Infração.
IX.4.2. Edificações Residenciais, Edificações Comerciais e Industriais 
· Apurar a existência de Autor do Projeto e Responsável Técnico pela Obra;
· Apurar a existência de ART de projeto e execução da obra;
· Caso não exista responsável técnico pelo projeto ou pela execução, elaborar relatório de visita, utilizando o espaço “OBSERVAÇÕES” para informar maiores detalhes referentes à obra fiscalizada, tais como: Natureza da obra (madeira, alvenaria, mista), autuar o proprietário por estar executando serviços restritos de profissionais técnicos. 
· Apurar a existência de autores dos Projetos de Edificação e projetos complementares com suas respectivas ARTs. 
Para tal, a fiscalização deverá verificar a existência de um dos seguintes documentos: Projeto, Memorial Descritivo ou de Cálculo, Croquis, Contrato assinado pelo proprietário com o profissional, etc, bem como obter a identificação do proprietário e do profissional;
Constatada a existência de projeto(s) sem autor(es) legalmente habilitado(s), emitir o competente Auto de Infração, contra o proprietário, observando o que dispõe a Resolução 1.008/04 do CONFEA.
Quando a área de construção constante da ART diferir da área efetivamente construída, o profissional responsável deverá ser autuado conforme dispõe a Lei 5.194/66 e Lei 6.496/77, exigir a ART complementar.
Caso não possa ser comprovada a participação de um profissional, o agente fiscal deverá buscar a identificação do proprietário da obra junto a Prefeitura local. Após a identificação do proprietário, e contatada irregularidade da obra/serviço o proprietário devera ser autuado conforme dispõe a legislação. 
Havendo comprovação pelo proprietário, da participação de Responsável Técnico, o Responsável deverá ser contatado e notificado via ofício para apresentar a ART e documentação comprobatória de sua participação na obra/serviço.
IX.5 OBRAS E SERVIÇOS COMPLEMENTARES
O que fiscalizar e como proceder: 
IX.6.1 Fundações, pré-moldados (piscinas, estacas, vigas, lajes, etc), pré-fabricados (casas, lajes, etc), estruturas metálicas, estruturas de madeira, impermeabilização.
· Apurar a existência de Responsável Técnico pela fabricação, instalação, aplicação ou execução;
· Elaborar Relatório de Visita, sempre que constatar outros profissionais, ou empresas registradas, responsáveis pela fabricação, instalação ou execução dos serviços discriminados;
· Exigir ART de desempenho de cargo e função do Responsável Técnico pela empresa fabricante;
· Exigir ART de execução, quando a atividade de instalação, aplicação ou execução for realizada por outro responsável que não o Responsável Técnico pela obra;
· Lavrar o Auto de Infração, por Falta de Registro de Pessoa Jurídica, sempre que identificar empresas não registradas no CREASP, procedendo conforme o disposto na Resolução 1.008/04 do CONFEA;
· Elaborar Ficha Cadastral junto a empresas fabricantes, instaladoras ou executoras dos serviços discriminados, anexando catálogos.
IX.7 FÁBRICAS E INDÚSTRIAS
O que fiscalizar e como proceder: 
IX.7.1- Indústrias fabricantes de elementos de concreto (postes, estacas, caixas d’água, lajes), estruturas metálicas, estruturas de madeira, blocos estruturais, kits de casas pré-fabricadas, etc.
· Apurar o ramo, e a existência de Registro da empresa no CREA/SP;
· Apurar a existência de ART pela empresa no CREA/SP;
· Verificar a compatibilidade entre as atividades técnicas desenvolvidas e as atribuições profissionais do Responsável Técnico pela empresa;
· Elaborar o Relatório de Visita à empresa, sempre que houver dúvidas quanto às atividades técnicas desenvolvidas, e encaminhá-lo para CEEC  e dar conhecimento à CAF através de ofício;
· Lavrar o AI por falta de registro de pessoa jurídica, sempre que forem identificadas empresas não habilitadas junto ao CREASP, procedendo conforme disposto na Resolução 1.008/04 do CONFEA;
· Lavrar AI de empresa registrada, quando não houver anotação de responsável técnico, procedendo conforme o disposto na Resolução 1.008/04 do CONFEA;
· Existindo responsável técnico, mas havendo dúvidas quanto às suas atribuições profissionais, elaborar relatório e encaminhar para análise pela CEEC;
· Para a empresa que desempenhe as atividades de projeto, cálculo e fabricação dos elementos ou kits integralmente em sua sede, independentemente de fornecer Manual Técnico ou prestar assistência técnica para a montagem, a ART devida é a de “desempenho de cargo e função técnica”, não sendo necessário que a mesma acompanhe cada kit entregue;
· Ficam dispensadas de registro no CREASP, e de ART, as indústrias fabricantes de blocos de vedação ou elementos pré-moldados sem função estrutural.
IX.8 OUTRAS OBRAS E SERVIÇOS
O que fiscalizar e como proceder: 
IX.8.1	Infraestrutura de transportes (estradas, transporte e trânsito), pistas de rolamento e aeroportos, portos, rios, canais, diques e barragens.
· Serviços Topográficos;
· Projeto Básico;
· Projetos Executivos;
· Terraplanagem;
· Pavimentação;
· Desapropriações;
· Obras de Arte;
· Sondagem;
· Sinalização.
· Identificar todos os profissionais/empresas participantes, e verificar a regularidade junto ao CREASP. Identificada empresa não registrada e não havendo dúvidas quanto às suas atividades, notificar para registro. Havendo dúvidas, elaborar relatório detalhando as atividades, e encaminhá-lo para CEEC  e dar conhecimento à CAF através de ofício;
· Verificar a existência de responsáveis técnicos pela operação dos sistemas e pelas demais atividades técnicas;
· Verificar a existência de ART’s recolhidas. Em caso negativo, autuar.
IX.8.1.2	Planejamento e operação de sistemas de transporte.
· Projeto;
· Execução;
· Manutenção;
· Operação/Sinalização.

· Identificar todos os profissionais/empresas  participantes, e verificar a regularidade junto ao CREA/ SP. Identificada empresa não registrada e não havendo dúvidas quanto às suas atividades, autuar;
· Havendo dúvidas, elaborar relatório detalhando as atividades,  encaminhá-lo para CEEC  e dar conhecimento à CAF através de ofício;
· Verificar a existência de responsáveis técnicos pela operação dos sistemas e pelas demais atividades técnicas;
· Verificar a existência de ART’s recolhidas. Em caso negativo, autuar;
IX.8.1.3	Drenagem e irrigação.
· Serviços topográficos;
· Projeto;
· Execução;
· Fabricação de tubos e galerias.
· Identificar todos os profissionais/empresas participantes, e verificar a regularidade junto ao CREASP. Identificada empresa não registrada e não havendo dúvidas quanto às suas atividades, notificar para registro. Havendo dúvidas, elaborar relatório detalhando as atividades, encaminhar para pré-análise da CAF, e posteriormente para a CEEC, se for o caso;
· Verificar a existência de responsáveis técnicos pela operação dos sistemas e pelas demais atividades técnicas;
· Verificar a existência de ART’s recolhidas. Em caso negativo, autuar;
IX.8.1.4	Pontes e grandes estruturas.
· Serviços topográficos;
· Projeto Básico;
· Projetos Executivos;
· Execução das estruturas;
· Terraplenagem;
· Desapropriações;
· Sondagens;
· Sinalização.
· Identificar todos os profissionais/empresas participantes, e verificar a regularidade junto ao CREASP. Identificada empresa não registrada e não havendo dúvidas quanto às suas atividades, autuar;
· . Havendo dúvidas, elaborar relatório detalhando as atividades, e encaminhá-lo para CEEC  e dar conhecimento à CAF através de ofício;
· Verificar a existência de responsáveis técnicos pela operação dos sistemas e pelas demais atividades técnicas;
· Verificar a existência de ART’s recolhidas. Em caso negativo, autuar;
IX.8.1.5	Sistemas de abastecimento de água, incluindo captação, adução, tratamento, reserva e distribuição.
· Serviços topográficos;
· Projeto Arquitetônico;
· Projeto Hidráulico;
· Projeto Estrutural;
· Rede de Distribuição;
· Adutora;
· Reservatório/ETA/Projeto de Impermeabilização;
· Estação Elevatória;
· Barragens;
· Ligações Prediais;
· Manutenção de Sistema;
· Operação de ETA.
· Identificar todos os profissionais/empresas participantes, e verificar a regularidade junto ao CREA/SP. Identificada empresa não registrada e não havendo dúvidas quanto às suas atividades, autuar;
· Havendo dúvidas, elaborar relatório detalhando as atividades, encaminhá-lo para CEEC  e dar conhecimento à CAF através de ofício;
· Verificar a existência de responsáveis técnicos pela operação dos sistemas e pelas demais atividades técnicas;
· Verificar a existência de ART’s recolhidas. Em caso negativo, autuar;
IX.8.1.6	Sistemas de distribuição de águas residuárias (esgoto) em soluções individuais ou  sistemas de esgoto, incluindo o tratamento.
· Serviços topográficos;
· Projeto Arquitetônico;
· Projeto Hidráulico;
· Projeto Estrutural;
· Rede coletora;
· Interceptor/Emissário;
· ETE/Projeto de Impermeabilização;
· Estação Elevatória;
· Ligações Prediais;
· Manutenção de Sistema;
· Operação de ETE.
· Identificar todos os profissionais/empresas  participantes, e verificar a regularidade junto ao CREA/SP. Identificada empresa não registrada e não havendo dúvidas quanto às suas atividades, autuar;
· Havendo dúvidas, elaborar relatório detalhando as atividades, encaminhá-lo para CEEC  e dar conhecimento à CAF através de ofício;
· Verificar a existência de responsáveis técnicos pela operação dos sistemas e pelas demais atividades técnicas;
· Verificar a existência de ART’s recolhidas. Em caso negativo, autuar;
IX.8.1.7	Coleta, transporte e tratamento de resíduos sólidos (lixo).
· Projetos;
· Sondagens;
· EIA/RIMA;
· Execução do aterro;
· Operação do aterro.
· Identificar todos os profissionais/empresas  participantes, e verificar a regularidade junto ao CREASP. Identificada empresa não registrada e não havendo dúvidas quanto às suas atividades, autuar;
· Havendo dúvidas, elaborar relatório detalhando as atividades, encaminhá-lo para CEEC  e dar conhecimento à CAF através de ofício;
· Verificar a existência de responsáveis técnicos pela operação dos sistemas e pelas demais atividades técnicas;
· Verificar a existência de ART’s recolhidas. Em caso negativo, autuar;
IX.8.1.8	Loteamentos urbanos ou rurais.
· Laudo geológico e geotécnico;
· Levantamento e locação topográfica;
· Projeto do loteamento;
· Projeto geométrico das vias;
· Terraplenagem;
· Rede de energia elétrica;
· Rede de abastecimento de água;
· Rede de água pluvial;
· Rede coletora de esgoto;
· Pavimentação;
· Desmatamento;
· Poços artesianos;
· Estação de tratamento esgoto;
· Paisagismo.
· Identificar todos os profissionais/empresas participantes, e verificar a regularidade junto ao CREA/SP. Identificada empresa não registrada e não havendo dúvidas quanto às suas atividades, autuar;
· Havendo dúvidas, elaborar relatório detalhando as atividades, encaminhá-lo para CEEC  e dar conhecimento à CAF através de ofício;
· Verificar a existência de responsáveis técnicos pela operação dos sistemas e pelas demais atividades técnicas;
· Verificar a existência de ART’s recolhidas. Em caso negativo, autuar;
IX.9 GRANDES ESTABELECIMENTOS E LOCAIS DE EVENTOS
O que fiscalizar e como proceder: 
IX.9.1 Shopping centers, hipermercados, magazines, lojas de departamentos, estádios de futebol, feiras, parques de diversão, circos, praças e similares.
· Existência de Departamento de Engenharia, Setor de Obras ou manutenção;
· Organograma funcional e ocupação de cargos técnicos;
· Profissionais/empresas prestadores de serviços técnicos;
· Existindo Departamento de Engenharia, Setor de Obras ou manutenção, verificar a habilitação e a regularidade dos ocupantes de cargo ou função de natureza técnica;
· Verificar a existência de ART de Cargo e/ou função. Caso apure irregularidades, autuar;
· Identificar todos os profissionais/empresas que prestam serviços ao estabelecimento ou local do evento, e verificar a regularidade junto ao CREA/SP. Identificada empresa não registrada, prestadora de serviços técnicos, e não havendo dúvidas quanto às suas atividades, autuar;
· Verificar a existência de ART’s recolhidas de todas as atividades. Caso apure irregularidades, autuar;
IX.10 ATENDIMENTO DE DENUNCIAS
O que fiscalizar e como proceder: 
IX.10.1 Obras clandestinas
· Notificar o proprietário para apresentar a documentação comprobatória da existência de autor(a) do(s) projeto(s) e responsável(is) pela execução. No caso de não atendimento, lavrar o AI por infração à alínea “a” do Artigo 6º da Lei 5.194/66;
· Havendo profissional responsável, contatar o profissional com prazo para regularização. Caso não seja regularizado, lavrar o AI por infração ao Artigo 1º da Lei 6496/77;
IX.10..2- Outros tipos de denúncia.
· Verificar procedência da denúncia e formalidade;
· Recomendar que o(a) denunciante formalize a denúncia, acompanhada de elementos ou indícios  comprobatórios do alegado;
· Instruir o processo com todos os dados disponíveis, registros, fotografias, documentos administrativos e técnicos, e outros elementos, conforme artigo 5º e 6º da Resolução 1008/2004, encaminhá-lo para CEEC  e dar conhecimento à CAF através de ofício;
· No caso de denúncia envolvendo a emissão de Certidão de Acervo Técnico (CAT), deverá ser instaurado processo SF, conforme instrução específica, com cópia dos documentos constantes do processo “A” que originou a CAT. 
IX.11 SINISTROS
O que fiscalizar e como proceder: 
· Existência de responsáveis técnicos;
· Elaborar relatório detalhado com todos os dados do sinistro, anexando registros, fotografias, documentos administrativos e técnicos, B.O. policial, laudos periciais e outros elementos, de forma a possibilitar análise e providências da CEEC;
IX.12 PERÍCIAS JUDICIAIS
O que fiscalizar e como proceder:
· Habilitação dos peritos;
· Habilitação dos assistentes técnicos das partes;
· Cumprimento da legislação do exercício profissional, em especial a Lei 5.194/66 e a Lei 6.496/77;
· Identificar os peritos judiciais nomeados para perícias na área da Engenharia civil, emitindo o A.I.  por infração à alínea “a” do Artigo 6º da Lei 5.194/66, quando se tratar de perito não legalmente habilitado (leigo, desde que observado o que dispõe a Resolução 1,008/04); 
· Verificar o recolhimento de ART para todos os trabalhos técnicos desenvolvidos pelos peritos judiciais e assistentes técnicos das partes;
· Orientar os magistrados quanto ao cumprimento da Legislação referente ao exercício profissional, em especial às Leis 5.194/66 , 6.496/77 e 7.270/84, quando da nomeação de peritos judiciais, disponibilizando a relação dos profissionais da região. 
X. PROCEDIMENTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS
X.1 Procedimentos para a Ação Fiscal
1. Obras/Serviços Regulares – Documento a ser preenchido pelo Agente de Fiscal quando da visita a obras ou serviços;
2. Relatório de Fiscalização – Documento próprio para coleta de informações relativas a obras ou serviços técnicos. Este documento será encaminhado para a solicitação de esclarecimentos e/ou instruções de órgão de Fiscalização (denúncia ou diligência);
3. Auto de Infração – Documento lavrado em relação a leigos (pessoas físicas e jurídicas) e profissionais/empresas de Engenharia e Agronomia que praticarem transgressão a qualquer preceito legal;
4. Diligência e Informações – Sempre que se façam necessárias, as diligências e informações, deverão ser efetivadas através de formulário próprio para essa finalidade.
Nota:
Entende-se por documento hábil:
ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente registrada.
Sempre que for apresentado ART de serviços contratados como fiscalização, direção, supervisão, coordenação, orientação ou outros, deve-se anotar no Relatório de Visita, para que posteriormente seja verificada a existência de ARTs.
Caso conste da ART, especificação por extenso dos serviços contratados, divergentes dos dados codificados, deve-se levar em consideração para efeito de fiscalização, a descrição especificada por extenso, desconsiderando os códigos. Caso o número de serviços codificados, seja maior que os serviços escritos por extenso, serão acrescidos os dados codificados não especificados.
Entende-se por indícios da existência de RT:
· Placa afixada do profissional;
· Projetos contendo o nome do profissional ou da empresa;
· Alvará de construção ou reforma;
· Contrato de prestação de serviço técnico entre o proprietário e o profissional ou empresa.
X.2. Ação de Fiscalização
X.2.1. Deverá ser verificado junto aos órgãos técnicos de Empresas Privadas, de Autarquias, de Empresas Públicas da Administração Federal, Estadual e Municipal, se:
· está sendo exigida a apresentação da ART em todos os projetos e serviços técnicos;
· os cargos técnicos estão sendo ocupados por profissionais devidamente habilitados;
· as pessoas físicas e jurídicas contratadas para execução de serviços técnicos, nas áreas abrangidas pelo sistema CONFEACREA, possuem registro e habilitação legal;
· está sendo solicitada a apresentação da ART relativa aos serviços executados e de cargos e funções.
X.2.2. Na obra, deverá ser exigida a apresentação dos Projetos e respectivas ART’s, verificando se:
· as características dos Projetos estão de acordo com a Execução;
· os Projetos e a Execução estão de acordo com o declarado nas ART’s;
· o(s) profissional(is) está(ão) devidamente habilitado(s) para o exercício da(s) atividade(s).


IMPORTANTE:
Lei 5.194/66:
Artigo 45: As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e infrações do Código de Ética.
Artigo 46: São atribuições das Câmaras Especializadas:
a) julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua competência profissional específica;
b) julgar as infrações ao Código de Ética;
c) aplicar as penalidades e multas previstas;
d) apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das entidades de classe e das escolas ou faculdades na Região;
e) elaborar as normas para a fiscalização das respectivas especializações profissionais;
f) opinar sobre os assuntos de interesse comum de duas ou mais especializações profissionais, encaminhando-os ao Conselho Regional.
Os casos omissos ou duvidosos deverão ser, obrigatoriamente, encaminhados à CEEC para deliberação.


XI. INFRAÇÕES (CAPITULAÇÃO)

NOTA: Os valores das infrações variam em função da data de constatação do fato gerador.

1 - ART – Anotação de Responsabilidade Técnica
	Situação
	Descrição
	Enquadramento
	Penalidades

	
	
	
	Incidência
	Reincidência
	Nova Reincidência

	1.1 – Profissional ou pessoa jurídica que deixar de registrar no CREA a ART referente à(s) atividade(s) desenvolvida(s).
	Falta de registro da ART referente Obra/Serviço.
	Artigo 1º da Lei Nº  6.496/77.
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	

	1.2 – Profissional (sem vinculo empregatício) e pessoa jurídica que deixar de registrar no CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica referente ao desempenho de cargo / função
	Falta de registro da ART.
Desempenho de cargo ou função 
(*) vinculo empregatício – Artigo 2º da Resolução Nº. 397/95
	Artigo 1º da Lei Nº  6.496/77
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	



2 – Registro de Pessoa Jurídica
	Situação
	Descrição
	Enquadramento
	Penalidades

	
	
	
	Incidência
	Reincidência
	Nova Reincidência

	2.1 – Pessoa jurídica com objetivo social inerente as atividades privativas dos profissionais do Sistema, nos termos da Lei Nº 5.194/66 e sem possuir registro no CREA.
	Falta de registro de pessoa jurídica no CREA por desenvolver atividades técnicas (discriminar atividades no ANI AI).
	Artigo 59 da Lei 5.194/66.
	Alínea “c” do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66.

	2.2 – Pessoa jurídica com o registro cancelado no CREA (pelo artigo 64 da Lei 5.194/66), comprovado o exercício de atividade(s) técnica(s), nos termos da Lei nº 5.194/66.
	Pessoa jurídica em atividade com registro cancelado no CREA (pelo Artigo 64 da Lei 5.194/66).
	Parágrafo único, do Artigo 64 da Lei 5.194/66.
	Alínea “c” do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66.

	2.3 – Pessoa Jurídica cuja atividade básica não seja inerente às atividades privativas dos profissionais do Sistema, mas que possua seção que exerça atividades inerentes ao Sistema com prestação de serviços a terceiros.
	Pessoa jurídica sem atividade privativa de profissional cuja seção técnica preste serviços a terceiros.
	Artigo 60 da Lei 5.194/66.
	Alínea “c” do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66.

	2.4 – Pessoa Jurídica registrada no Sistema CONFEA/CREA, que exerça atividade(s) técnica(s), nos termos da Lei Nº 5.194/66, na jurisdição do CREA-SP, e sem estar com o seu registro visado.
	Falta de visto em registro de pessoa jurídica.
	Artigo 58 da Lei 5.194/66.
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	




3 – Registro Profissional 
	Situação
	Descrição
	Enquadramento
	Penalidades

	
	
	
	Incidência
	Reincidência
	Nova Reincidência

	3.1 – Profissional com o registro cancelado no CREA (pelo Artigo 64 da Lei 5.194/66), comprovado o exercício de atividade(s) técnica(s), nos termos da Lei 5.194/66
	Profissional em atividade com registro cancelado no CREA
	Parágrafo único, do Artigo 64 da Lei 5.194/66.
	Alínea “b” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	

	3.2 – Diplomado de nível médio e/ou superior que esteja comprovadamente no exercício de atividade(s) técnica(s) sujeito à fiscalização do CREA, nos termos da Lei 5.194/66 e sem nele estar registrado ou com registro provisório vencido (anterior a Resolução 1.007/05) .
	Profissional em atividade sem registro no CREA
	Artigo 55 da Lei 5.194/66.
	Alínea “b” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	

	3.3 - Diplomado de nível médio e/ou superior que esteja comprovadamente no exercício de atividade(s) técnica(s) sujeito à fiscalização do CREA, nos termos da Lei 5.194/66 e com o registro cancelado nos termos do Artigo 75 da Lei 5.194/66
	Profissional em atividade com registro cancelado nos termos do Artigo 75 da Lei 5.194/66
	Artigo 55 da Lei 5.194/66
	Alínea “b” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	

	3.4 – Profissional registrado no Sistema CONFEA/CREA, que exerce atividade(s) técnica(s), nos termos da Lei 5.194/66, na jurisdição do CREA-SP, e sem estar com o seu registro visado
	Falta de visto em registro profissional
	Artigo 58 da Lei 5.194/66
	Alínea “a” do artigo 73 da Lei 5.194/66
	Artigo 73 – Parágrafo único da Lei 5.194/66
	


4 – Exercício Ilegal
	Situação
	Descrição
	Enquadramento
	Penalidades

	
	
	
	Incidência
	Reincidência
	Nova Reincidência

	4.1 – Pessoa Física, comprovadamente no exercício de atividade(s) técnica(s) reservada(s) a profissional habilitado nos termos da Lei 5.194/66, e que não possua registro no CREA.
	Pessoa física, leigo, exercendo atividade reservada a profissional habilitado no CREA.
	Alínea “a” do Artigo 6º da Lei 5.194/66.
	Alínea “d” do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66.

	4.2 – Pessoa Física, que contrata obras ou serviços de Engenharia e Agronomia sem a responsabilidade técnica declarada de profissional legalmente habilitado.
	Pessoa física que deixar de contratar profissional legalmente habilitado para exercer a(s) atividade(s) técnica(s) descrita(s).
	Alínea “a” do Artigo 6º da Lei 5.194/66.
	Alínea “d” do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Artigo 74 da Lei 5.194/66.

	4.3 – Pessoa Jurídica, comprovadamente no exercício de atividade(s) técnica(s) reservada(s) a profissional habilitado nos termos da Lei 5.194/66, e que não possua registro no CREA (não enquadrada no artigo 59 ou 60 da Lei 5.194/66).
	Pessoa Jurídica, que não possua objetivo social relacionado a(s) atividade(s) fiscalizadas pelo Sistema, nem seção técnica que preste serviços a terceiros, exercendo atividade(s) técnica(s) nos termos da Lei 5.194/66.
	Alínea “a” do Artigo 6º da Lei 5.194/66.
	Alínea “e” do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66.

	4.4 – Pessoa Jurídica, que contrata obras ou serviços de Engenharia e Agronomia sem a responsabilidade técnica declarada de profissional legalmente habilitado. (não enquadrada no artigo 59 ou 60 da Lei 5.194/66).
	Pessoa Jurídica que deixar de contratar profissional legalmente habilitado para exercer a(s) atividades(s) técnica(s) descrita(s)
	Alínea “a” do Artigo 6º da Lei 5.194/66
	Alínea “e” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66

	4.5 – Pessoa jurídica registrada no CREA no exercício de atividade(s) técnica(s) nos termos da Lei 5.194/66, sem anotação de profissional(is) legalmente habilitado(s) como responsável(is) técnico(s) ou cujos os responsável(is) técnico(s) não supram todas as atividades técnicas constantes do objetivo social da pessoa jurídica.
	Pessoa jurídica registrada no CREA, em atividade, sem responsável(is) técnico(s), ou cujos os responsável(is) técnico(s) não supram todas as atividades técnicas constantes do objetivo social da pessoa jurídica.
	Alínea “e” do Artigo 6º da Lei 5.194/66
	Alínea “e” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66

	4.6 – Profissional que, suspenso de seu exercício, desenvolva comprovadamente atividade(s) sujeita(s) à fiscalização do CREA, nos termos da Lei 5.194/66
	Profissional em atividade, com penalidade de suspensão do exercício imposta pelo CREA
	Alínea “d” do Artigo 6º da Lei 5.194/66
	Alínea “d” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66

	4.7 – Profissional que se incumbir de atividades estranhas às atribuições discriminadas em seu registro profissional
	Profissional no exercício de atividades além das atribuições anotadas em seu registro (exorbitância)
	Alínea “b” do Artigo 6º da Lei 5.194/66
	Alínea “b” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	

	
4.8 – Profissional que empresta seu nome à pessoa física ou jurídica executora de obras e/ou serviços sem a sua real participação na execução da(s) atividade(s) desenvolvida(s)
	Acobertamento profissional
	Alínea “c” do artigo 6º da Lei 5.194/66
	Alínea “d” do artigo 73 da Lei 5.194/66
	Artigo 73 – Parágrafo único, da Lei 5.194/66
	Artigo 74 da Lei 5.194/66

	4.9 – Pessoa física ou profissional que usar indevidamente um título profissional
	Uso indevido de título profissional
	Artigo 3º da Lei 5.194/66
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	




5 - Outros
	Situação
	Descrição
	Enquadramento
	Penalidades

	
	
	
	Incidência
	Reincidência
	Nova Reincidência

	5.1 – Pessoa jurídica que submeter trabalhos de Engenharia ou Agronomia à consideração de órgãos públicos, em cumprimento de exigências, elaborados por leigos ou por profissionais não habilitados de acordo com a Lei nº. 5.194/66
	Pessoa jurídica que submeter à apreciação de autoridades competentes trabalhos de Engenharia ou Agronomia, elaborados por leigos ou profissionais não habilitados na forma da Lei 5.194/66.
	Artigo 13 da Lei 5.194/66
	Alínea “c” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66

	5.2 – Pessoa física que apresentar trabalhos de Engenharia ou Agronomia à consideração de órgãos públicos, em cumprimento de exigências, elaborados por leigos ou por profissionais não habilitados de acordo com a Lei nº. 5.194/66
	Pessoa física que submeter à apreciação de autoridades competentes trabalhos de Engenharia ou Agronomia, elaborados por leigos ou profissionais não habilitados na forma da Lei 5.194/66.
	Artigo 13 da Lei 5.194/66
	Alínea “b” do artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	

	5.3 – Pessoa jurídica que não identificar a razão social, CNPJ, nº do registro no CREA e endereço da sociedade ou instituição, bem como o nome, a assinatura, o título e o número do registro do(s) profissional(is) responsável(is) em trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, laudos e atos judiciais ou administrativos
	Falta da correta identificação em trabalho executado por pessoa jurídica, sob a responsabilidade técnica de profissional(is) de seu quadro técnico.
	Artigo 14 da Lei 5.194/66
	Alínea “c” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66




	5.4 – Profissional que não identificar sua assinatura, o título e o número de seu registro profissional em trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, laudos e atos judiciais ou administrativos.
	Falta da correta identificação em trabalho técnico executado por profissional
	Artigo 14 da Lei 5.194/66
	Alínea “b” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	

	5.5 – Pessoa jurídica ou profissional que execute obra e/ou serviço enquadrados nos termos da Lei 5.194/66, sujeita à fiscalização do CREA e sem placa com identificação do Responsável(is) Técnico(s).
	Falta de placa de identificação em obra/serviço
	Artigo 16 da Lei 5.194/66
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	

	5.6 – Profissional ou pessoa jurídica que utilizar um plano ou projeto sem o consentimento expresso do autor
	Por não respeitar os direitos autorais, utilizando-se de um plano ou projeto (Direitos Autorais)      Ingerência).
	Artigo 17 da Lei 5.194/66
(Sem prejuízo a infração ética em processo próprio)
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	

	5.7 – Profissional ou pessoa jurídica que modificar plano ou projeto sem o consentimento expresso do autor.
	Por não respeitar os direitos autorais, modificando um plano ou projeto.
	Artigo 18 da Lei 5.194/66
(Sem prejuízo a infração ética em processo próprio)
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	

	5.8 - Pessoa jurídica com a razão social, onde constem as qualificações “de Engenheiro, Arquiteto ou Engenheiro - Agrônomo, dentre outros”, quando não composta por profissionais que possuam tais títulos.
	Uso indevido do título prof. por pessoa jurídica, quando não composta por profissionais que possuam tais títulos.
	Artigo 4º da Lei 5.194/66
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	

	5.9 - Pessoa jurídica com a razão social, onde constem as designações “Engenharia, Arquitetura e Agronomia, dentre outros”, quando não composta em sua maioria por profissionais do Sistema.
	Uso indevido do título profissional por pessoa jurídica, quando não composta em sua maioria por profissionais do sistema.
	Artigo 5º da Lei 5.194/66
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	

	5.10 - Profissional ou pessoa jurídica no exercício de atividade do sistema CONFEA/CREA com inadimplência de anuidade (exercício ilegítimo, por atraso na anuidade).
	Profissional ou pessoa jurídica com anuidade(s) em atraso, no exercício de atividades do Sistema Confea / CREA.
	Artigo 67 da Lei 5.194/66
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	




	5.11 - Entidades Estatais, Paraestatais, Autárquicas e de Economia Mista, sem registro no Sistema, que tenham atividades da Engenharia e da Agronomia, ou que se utilizem dos trabalhos de profissionais dessas categorias, e que deixem de fornecer ao CREA todos os elementos necessários à verificação e fiscalização da Lei 5.194/66 e afins. (exceto empresas privadas)
	Sonegação de informações ao CREA
(exceto empresas privadas)
	Parágrafo 2º do Artigo 59 da Lei 5.194/66
	Alínea “c” “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	Artigo 74 da Lei 5.194/66

	5.12 - Pessoa jurídica que descumprir com o pagamento do salário mínimo profissional (SMP), nos termos da Lei nº. 4.950-A/66 e Artigo 82 da Lei 5.194/66
	Descumprimento do Salário Mínimo Profissional (SMP), nos termos da Lei 4.950-A/66 e Artigo 82 da Lei 5.194/66
	Artigo 82 da Lei 5.194/66, combinado com a Lei 4.950-A/66
	Alínea “a” do Artigo 73 da Lei 5.194/66
	Parágrafo único do Artigo 73 da Lei 5.194/66.
	





XII. DEFINIÇÕES
ADMINISTRAÇÃO DE OBRA: Atividade em que o profissional tem participação comercial na obra, podendo ser na contratação de mão de obra e/ou compra de materiais. Neste caso, o profissional procede à cotação de preços para as contratações ou compras, e recebe uma taxa de administração sobre os valores pagos para a prestação destes serviços;
AGENTES DE FISCALIZAÇÃO: São funcionários designados pelo CREA/SP para trabalharem em local onde haja empreendimento da Engenharia e Agronomia para coleta e obtenção de dados referentes à obra ou serviço em andamento. As informações colhidas são de vital importância para propiciar um grande avanço no trabalho da Câmara, que poderá, com maior segurança e senso de justiça, opinar e julgar os processos que por ela tramitem.
AMPLIAÇÃO OU ACRÉSCIMO: É o aumento de área construída de uma edificação existente;
ANÁLISE: Atividade que envolve a determinação das partes constituintes de um todo, buscando conhecer sua natureza e/ou avaliar seus aspectos técnicos.
ANTEPROJETO: Etapa de um projeto que parte das observações dos estudos preliminares, direcionando o desenvolvimento do projeto;
ARBITRAMENTO: Atividade que envolve a tomada de decisão ou posição entre alternativas tecnicamente controversas ou que decorrem de aspectos subjetivos.
ÁREAS DE INVASÃO OU DE OCUPAÇÃO: Obras executadas em áreas públicas, áreas de preservação ambiental ou áreas de risco.
ASSESSORIA: Atividade de auxílio técnico, graças a conhecimentos especializados em dado assunto.
ASSISTÊNCIA: Atividade de auxílio a alguma etapa do projeto ou execução. 
ASSISTENTES DE UGI/UOP: São funcionários do CREASP, responsáveis pelas Unidades do CREASP.
AVALIAÇÃO: Atividade que envolve a determinação técnica de valor qualitativo ou monetário de um bem, de um direito ou de um empreendimento.
CÂMARAS ESPECIALIZADAS: São órgãos deliberativos do CREA/SP, instituídos para julgar e deliberar sobre assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais.
CARGO OU FUNÇÃO: Utilizado exclusivamente para que fique documentado através de ART o fato de ter havido nomeação, designação ou contrato de trabalho.
CLASSIFICAÇÃO: Atividade que consiste em comparar os produtos, características, parâmetros e especificações técnicas (estabelecidas no padrão).
CONFEA: Conselho Federal de Engenharia e Agronomia é a instância superior da fiscalização do exercício profissional da Engenharia e da Agronomia.
CONSELHEIROS: São profissionais indicados por Entidades de Classe e Instituições de Ensino Superior, para compor os Conselhos Regionais através de suas Câmaras Especializadas e encarregados da análise e julgamento dos assuntos pertinentes ao exercício da profissão da Engenharia e da Agronomia.
CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia é o órgão de fiscalização do exercício das profissões de Engenharia e Agronomia, nos Estados e no Distrito Federal.
DESENHO TÉCNICO: Atividade que implica a representação de formas sobre uma superfície, por meio de linhas, pontos e manchas, com objetivo técnico.
ENSAIO: Atividade que envolve o estudo ou a investigação sumária dos aspectos técnicos e/ou científicos de determinado assunto.
ENSINO: Atividade cuja finalidade consiste na transmissão de conhecimentos de maneira formal.
ESPECIFICAÇÃO: Atividade que envolve a fixação das características, condições ou requisitos de materiais, equipamentos e técnicas de execução a serem empregadas em obra ou serviço técnico.
ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO OU METÁLICA: Edificação onde tenha sido utilizado qualquer elemento em concreto armado ou em aço com função estrutural.
ESTUDO: Atividade que envolve simultaneamente o levantamento, a coleta, a observação, o tratamento e a análise de dados de natureza técnica, necessários à execução de obra ou serviço técnico, ou desenvolvimento de métodos ou processos de produção e/ou à determinação de viabilidade técnico-econômica.
EXECUÇÃO: Atividade de materialização na obra do que é previsto nos projetos, e do que é decidido por si ou por outro profissional legalmente habilitado.
EXECUÇÃO DE PROJETO: Realização em conjunto das atividades listadas.
EXPERIMENTAÇÃO: Atividade que consiste em observar manifestações de um determinado fenômeno, sob condições previamente estabelecidas.
EXTENSÃO: Atividade que envolve transmissão de conhecimentos técnicos pela utilização de sistemas informais de aprendizado.
FISCALIZAÇÃO: Atividade que envolve o controle e a inspeção sistemática da obra ou serviço, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações e prazos estabelecidos e ao projeto.
FISCALIZAÇÃO DE PROJETO: Realização em conjunto das atividades listadas.
INSPETORES: São representantes do Presidente do Conselho nas áreas da jurisdição das Inspetorias, sendo o elo de ligação entre a legislação e a sociedade. Eles são escolhidos pelo Presidente do Conselho entre profissionais da mesma modalidade e jurisdição da Inspetoria. São compostos pelo Inspetor Chefe e os Inspetores Auxiliares, podendo também haver Inspetores Especiais para determinadas localidades de acordo com a necessidade de atuação do CREASP.
INSPETORIAS: Unidade descentralizada da organização básica do CREASP, com a finalidade de operacionalizar ações de fiscalização do exercício profissional nas áreas da Engenharia e da Agronomia.
LEVANTAMENTO: Atividade que envolve a observação, mensuração e/ou a quantificação de dados de natureza técnica necessários à execução de serviços técnicos ou obras.
LOCAÇÃO: Atividade que envolve a marcação, por mensuração, do terreno a ser ocupado por uma obra. MENSURAÇÃO: Atividade que envolve a apuração de quantitativos de determinados fenômenos, produtos, obras ou serviços técnicos num determinado período de tempo.
MORADIA ECONÔMICA: Edificação unifamiliar, com área total construída menor que 70 m2, executada mediante convênio firmado entre a Prefeitura Municipal e a Entidade de Classe local.
OBRA CLANDESTINA: Caracteriza-se quando a Fiscalização constata a inexistência de responsável técnico pela obra e da documentação necessária.
OBRA COM ELEMENTOS PRÉ-MOLDADOS: Obras onde forem utilizados elementos pré-moldados, fabricados por terceiros, fora ou dentro do canteiro de obras.
OBRA COM OUTROS SERVIÇOS CONTRATADOS: Obra onde forem contratados profissionais ou empresas para execução de outros serviços, como estacas, fundações, impermeabilizações, estruturas metálicas etc.
OBRA DE ENGENHARIA: Para efeito de aplicação dos Artigos 6º e 23 da Lei 8666/93, no que concerne à fiscalização do exercício profissional, Obra de Engenharia é todo trabalho ou ação executado em um próprio público, de atribuição reservada aos profissionais e empresas de Engenharia legalmente habilitados, englobando o fornecimento da mão-de-obra e dos materiais necessários à sua execução.
OBRA IRRREGULAR: Caracteriza-se quando a Fiscalização constata a existência de responsável técnico pela obra, porém, sem a documentação necessária ou sem as respectivas ART’s devidamente recolhidas.
OBRA NOVA: Primeira edificação a ser construída em uma gleba de terra.
OBRA PRÉ-FABRICADA: Obra, cuja estrutura é totalmente composta por elementos pré-moldados, como estacas, baldrames, pilares, vigas, pórticos, painéis, lajes, etc, fabricados em indústrias ou no canteiro de obras e simplesmente montados no local.
OBRA REGULAR: Caracteriza-se quando a Fiscalização constata a existência de responsável técnico pela obra e toda a documentação necessária.
OBRAS JÁ FISCALIZADAS: Obras já visitadas pela fiscalização, onde são elaborados novos Relatórios de Visita, por terem sido constatados serviços contratados posteriormente a primeira visita.
ORÇAMENTO: Atividade que envolve o levantamento de custos de todos os elementos inerentes à execução de determinado empreendimento.
PADRONIZAÇÃO: Atividade que envolve a determinação ou o estabelecimento de características ou parâmetros, visando a uniformização de processos ou produtos.
PERÍCIA: Atividade que envolve a apuração das causas que motivaram determinado evento ou da asserção de direitos.
PESQUISA: Atividade que envolve a investigação minuciosa, sistemática e metódica para elucidação ou o conhecimento dos aspectos técnicos e/ou científicos de determinado processo, fenômeno ou fato.
PLANEJAMENTO: Atividade que envolve a formulação sistematizada de um conjunto de decisões devidamente integradas, expressa em objetivos e metas e que explicita os meios disponíveis e/ou necessários para alcançá-los, num determinado prazo.
PLENÁRIA: É o órgão deliberativo do CREASP, constituído pelo Presidente e pelos Conselheiros Regionais.
PREPARAÇÃO: Atividade inicial necessária a uma outra.
PROJETO: Atividade necessária à materialização dos meios, através de princípios técnicos e científicos, visando à consecução de um objetivo ou meta, adequando-se aos recursos disponíveis e às alternativas que conduzem à viabilidade da decisão.
PROJETO E EXECUÇÃO: Realização em conjunto das atividades listadas.
REFORMA: Intervenções em edificações, porém sem acréscimo ou redução de área construída, incluindo os serviços de manutenção, conservação, restauração e substituição de materiais (fiação elétrica, tubulações de água e esgoto, pias, vasos sanitários, revestimentos, etc). Caso a estrutura destas edificações seja em concreto armado ou estrutura metálica, as intervenções não poderão implicar, interferir ou sobrecarregar as referidas estruturas.
SERVIÇO DE ENGENHARIA: Para efeito de aplicação dos Artigos 6º e 23 da Lei 8666/93, no que concerne à fiscalização do exercício profissional, Serviço de Engenharia é o desempenho de qualquer trabalho em um próprio público ou da prestação de qualquer serviço público, de atribuição reservada aos profissionais e empresas de Engenharia legalmente habilitados e que não envolva o fornecimento de materiais, exceto aqueles que, em quantidades não significativas, sejam necessários à prestação destes serviços.
UGI: Unidade de Gestão de Inspetorias. 
VISTORIA: Atividade que envolve a constatação de um fato mediante exame circunstanciado e descrição minuciosa dos elementos que o constituem, sem a indagação das causas que o motivaram.




‘’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’
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